
REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO N°        DE 2003
( Do Sr. ALBERTO FRAGA )

Solicita informações ao Sr. Ministro
da Saúde sobre a implantação do
Cartão Nacional de Saúde.

Senhor Presidente:

Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição Federal, e nos arts.

115 e 116 do Regimento Interno, Requeiro que sejam solicitadas  informações

ao Senhor Ministro da Saúde sobre as razões da não implantação do  Cartão

Nacional de Saúde  no Distrito Federal.

JUSTIFICAÇÃO

A implantação do Cartão Nacional de Saúde  prevista desde 1996, foi

iniciada em 1999. Segundo fonte do  Ministério da Saúde, o programa já

atende cerca de 13 milhões de usuários em todas as regiões do país.

A operacionalização do cartão  viabiliza a vinculação dos

procedimentos executados no âmbito de cada ente estatal, tornando

possível  a melhoria de inúmeros serviços de saúde.

O Distrito Federal por sua  disposição como centro político e

geográfico da capital do país, atende além da sua população, outra maior:

originária dos Estados limítrofes. Por isso precisa ser atendido com

especial atenção dada as características  que possui.



Apesar do Ministério da Saúde já  ter implantado  o Cartão

Nacional de Saúde em vários Estados, o Distrito Federal que passa por

situação bastante particular, diante dos atendimentos que faz de pacientes

de todo o país, ainda não foi incluído no programa.

Tendo em vista as dificuldades que passa o sistema de saúde do

DF, obrigado a atender e sobreviver com uma população de dois milhões

de habitantes, ainda absorver uma população flutuante de mais 4

milhões.

O cartão de saúde pode juntamente com proposta que apresentamos

nesta casa, ajudar a equalizar grave problema que atinge as pessoas que

necessitam do atendimento público de saúde, particularmente os que

buscam apoio nos hospitais do Distrito Federal.

Destarte, desejamos ser informados sobre as motivações que

impediram o Distrito Federal, ente federal que passa por situação

especial, não ser atendido pelo importante programa.

Sala das Sessões, em  13 de agosto de 2003

 Deputado ALBERTO FRAGA


